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responsabilida-
de sobre a ma-
nutenção da 
paz e da segu-
rança interna-
cionais, a coope-
ração para o de-
senvolvimento 
econômico e so-
cial e a promo-
ção e proteção 
dos Direitos Humanos e das 
liberdades fundamentais. 

Nestes tempos, os proble-
mas da paz e da segurança 
têm ampla visibilidade no 
noticiário e relevo na agen-
da diplomática. Mas é na 
área social que se colocam 
as aspirações de bem-estar e 
dignidade de todas as pes-
soas, especialmente da maio-
ria absoluta da população 
mundial que vive nos países 
em desenvolvimento. 

Os Direitos Humanos 
sempre foram uma preocu-
pação central da ONU. 
Com  os seus trabalhos a ple-
no vapor, a Assembléia-Ge-
ral das Nações Unidas — o 
principal órgão deliberati-
vo, no qual todos os Estados 
membros têm voz e voto —
debate e encaminha as ques-
tões que compõem a agenda 
social da comunidade das 
nações. 

A participação brasileira 
nesse debate tem sido atuan-
te e construtiva. O Brasil in-
fluencia a discussão e tem 
perspectivas próprias. A pre-

- valência dos Direitos Huma-
nos, como se sabe, se distin-
gue entre os princípios cons- 

titucionais que 
regem nossas re-
lações interna-
cionais. 

O Itamaraty 
decidiu elevar, 
no ano passado, 
pela primeira 
vez à aprecia-
ção universal da 
Assembléia-Ge-
ral três resolu-
ções tradicional-
mente apresen-
tadas na Comis-
são de Direitos 
Humanos, em 
Genebra. Os es-
forços brasilei-
ros em Nova 

York compensaram. A Ter-
ceira Comissão — instância 
que se ocupa dos temas so-
ciais da Assembléia-Geral —
deliberou sobre três iniciati-
vas do Brasil. 

A primeira dessas resolu-
ções se dirige à incompatibi-
lidade entre a democracia e 
o racismo; adotada por con-
senso, assenta o princípio 
de que os programas e parti-
dos políticos baseados no ra-
cismo são incompatíveis 
com a democracia, condena  

aqueles programas e exorta 
partidos a adotarem códi-
gos de conduta voluntários. 

A segunda consagra o di-
reito de todos ao mais alto 
padrão, que possa ser atingi-
do, de saúde física e mental; 
adotada por 166 votos con-
tra um (Estados Unidos) e 
cinco abstenções (Austrália, 
Jordânia, Reino Unido, Re-
pública Checa e Suécia), ins-
ta os Estados a tomarem me-
didas, inclusive por meio da 
cooperação internacional, 
com vista à plena realização 
do direito à saúde e faz cha-
mamento à comunidade in-
ternacional para que assista 
os países em desenvolvimen-
to nessa matéria. 

A terceira resolução diri-
ge-se ao acesso a medica-
mentos no contexto de pan-
demias como HIV/aids, tu-
berculose e malária e foi 
adotada por 167 votos con-
tra um (Estados Unidos); 
nela se consolida a noção de 
que a disponibilidade e aces-
sibilidade, inclusive econô-
mica, de produtos farma-
cêuticos e tecnologias médi-
cas constituem elementos 
fundamentais para a plena  

realização do direito de to-
dos à saúde. 

Essas iniciativas estão em 
plena sintonia com as aspi-
rações da nossa sociedade. 
Refletem políticas de Esta-
do no Brasil e explicitam 
nosso compromisso com a 
universalidade, interdepen-
dência e indivisibilidade 
dos Direitos Humanos. 

Partindo da premissa de 
que todos os direitos — civis, 
culturais, econômicos, políti-
cos e culturais — devem ser 
tratados de modo equilibra-
do, no mesmo pé de igualda-
de, entendemos que os direi-
tos sociais, inclusive o direi-
to à saúde, devem necessaria-
mente ter maior espaço na 
agenda das Nações Unidas. 

Ao reafirmarmos que a de-
mocracia, o desenvolvimen-
to e o respeito aos Direitos 
Humanos são conceitos que 
se reforçam mutuamente, 
damos ênfase, ao mesmo 
tempo, à necessidade de 
combater o racismo e todas 
as formas de discriminação 
e intolerância. 

Além disso, a atuação da 
delegação brasileira, em 
coordenação com países lati-
no-americanos e outros, foi 
decisiva para manter na re-
solução sobre os direitos da 
criança dois parágrafos que 
proíbem castigos corporais. 

O êxito e a repercussão fa-
vorável das iniciativas bra-
sileiras não somente de-
monstram o nosso compro-
misso com a promoção e 
proteção dos Direitos Hu-
manos, como também refle-
tem a disposição da comuni-
dade internacional de avan-
çar em temas de importân-
cia fundamental. 
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